
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA 

CURSO DE MEDICINA 

 

 

 

 

 

Arthur Freire Hickel 

 

 

 

 

 

 

Análise temporal da leptospirose humana no Brasil, em Santa Catarina e Itajaí no 

período de 2001 a 2017: relações entre a incidência e a letalidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2021 



 

Arthur Freire Hickel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Análise temporal da leptospirose humana no Brasil, em Santa Catarina e Itajaí no 

período de 2001 a 2017: relações entre a incidência e a letalidade. 

 

 

 

 

 

 

 

Trabalho Conclusão do Curso de Graduação em 

Medicina do Centro de Ciências da Saúde da 

Universidade Federal de Santa Catarina como requisito 

para  a obtenção do título de Bacharel em  Medicina 

Orientador: Prof. Dr. Lúcio José Botelho  

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2021  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha de identificação da obra 

 

Hickel, Arthur Freire Análise temporal da leptospirose humana no 

Brasil, em Santa Catarina e Itajaí no período de 2001 a 2017 : 

relações entre a incidência e a letalidade / Arthur Freire Hickel 

;orientador, Lúcio José Botelho, 2021. 42 p. Trabalho de 

Conclusão de Curso (graduação) -Universidade Federal de Santa 

Catarina, Centro de Ciências da Saúde, Graduação em Medicina, 

Florianópolis, 2021. Inclui referências. 1. Medicina. 2. 

Leptospirose. 3. Epidemiologia. 4.Medicina. I. Botelho, Lúcio 

José . II. Universidade Federal de Santa Catarina. Graduação em 

Medicina. III.Título 

 

 

 

 

 

 

  



 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este trabalho dedico à minha família de origem e à de destino. Às 

minhas raízes e aos meus frutos. 

  



 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço ao meu pai, Eduardo, e minha mãe, Lúcia, pela vida e pela força que me 

deram, pela ciência e pela arte. Ao meu avô Rodi por buscar sempre despertar o espírito do 

conhecimento e a curiosidade em mim. Ao meu irmão Gabriel por mostrar que esse caminho é 

possível. Ao Dr. Sylvio Mollo pela sabedoria, pelo tratamento e por ensinar a questionar, a 

inteligir, a ler entre as linhas. À Thalita, ao Vini e ao Antônio, companheiros de ventre e de 

vida. À Marcela, por caminhar junto, acreditar e por gestar e cuidar do nosso maior tesouro, a 

Taís.  

Agradeço também ao meu orientador, professor Lúcio, pela acolhida e ajuda na 

elaboração do trabalho, pela confiança e pelo encorajamento. Obrigado à UFSC e a todos os 

meus professores por esses anos de graduação, de aprendizado, de amizades. 

  



 

 

RESUMO 

 

A leptospirose humana é a antropozoonose de maior disseminação mundial, de caráter 

endêmico no Brasil e com forte incidência no estado de Santa Catarina – 11,1% de todos os 

casos registrados em nível nacional entre 2010 e 2015, apresentando picos de incidência e 

caráter epidêmico nos períodos chuvosos, como ocorreu em Itajaí no ano de 2008 quando 

apresentou uma taxa de 80,03 casos por 100 mil habitantes. O objetivo do presente trabalho foi 

analisar as taxas de incidência e de letalidade da leptospirose humana no Brasil, em Santa 

Catarina e em Itajaí a partir de dados secundários da série histórica de 2001 a 2017, em um 

estudo descritivo ecológico exploratório. Foram realizadas análises estatísticas de regressão 

linear, t de student e qui-quadrado para verificar as relações entre os valores das taxas e o grau 

de correlação entre as mesmas, e considerou-se p≤0,05. Foi observado que as taxas de 

incidência em Santa Catarina e em Itajaí foram maiores que as do Brasil (t=6,86; p=4,52x10-8 

e t=1,69; p=0,03, respectivamente), porém não diferiram significativamente entre si, e que as 

taxas de letalidade foram maiores no Brasil que em Santa Catarina e Itajaí (t=9,05; p=1,68x10-

9 e t=1,62; p=0,05, respectivamente). Não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas na letalidade entre o estado e o município. A análise de regressão entre a 

letalidade e a incidência no período estudado demonstrou uma tendência de queda na letalidade 

com o aumento na incidência nos três níveis administrativos, que pode estar relacionada com 

algum grau de subdiagnóstico, em função da inespecificidade do quadro clínico e da falta de 

suspeição diagnóstica. Foi demonstrada a necessidade da realização de estudos mais 

aprofundados com uma série maior de dados para aferir de maneira precisa os valores reais de 

letalidade e incidência, a fim de munir os serviços de saúde com as informações necessárias 

para abordar a leptospirose humana, que afeta de forma considerável a população brasileira 

mais vulnerável.  

 

Palavras-chave: Leptospirose humana. Epidemiologia. Incidência. Letalidade. Brasil. Santa 

Catarina. Itajaí.  

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

The main objective of the present exploratory ecologic study was to analyze the incidence and 

lethality rates by human leptospirosis in Brazil, Santa Catarina and Itajai, by the use of 

secondary data in a time series between 2001 and 2017. Statistical analysis was performed by 

calculating the linear regression, Student’s t-test and chi-square test, in order to verify the 

relations between the values of lethality and incidence at the three levels of government 

administration. The p-value set was p≤0,05. It was observed that the incidence rates from Santa 

Catarina and Itajai were higher than those from Brazil, but they were not significantly different 

between themselves in statistical terms. The lethality rate was higher in Brazil than in Santa 

Catarina and Itajaí. No statistically significant diferences in lethality were found when 

comparing Santa Catarina to Itajaí. The regression analysis performed to verify the influence 

of lethality in the incidence rate showed a tendency of drop in lethality rates as incidence 

increased at all levels, which could be related to some degree of subdiagnosis, mainly due to 

the inespecific clinical presentation of leptospirosis and the lack of diagnostic suspicion. It was 

demonstrated that further research is needed using larger data samples and time series, with the 

aim of obtaining a more precise and realistic view on the values of incidence and lethality by 

human leptospirosis and providing the healthcare systems with the information necessary to 

control the disease, which still affects considerably the brazilian poor and vulnerable 

population. 

 

Keywords: Human leptospirosis. Epidemiology. Incidence. Lethality. Brazil. Santa Catarina. 

Itajaí. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Dadas as condições de desenvolvimento atingidas pelo Brasil, considerado economia 

emergente, apresenta-se no país um patamar distinto da transição epidemiológica. Este 

processo, já consolidado em países considerados desenvolvidos e em andamento nos países 

emergentes, caracteriza-se pelas transformações complexas nos padrões de saúde e doença,  e 

tem como principais eixos: 1) substituição de doenças infecto-contagiosas por doenças crônico-

degenerativas ou relacionadas a causas externas como principal elemento de mortalidade; 2) 

deslocamento da carga de morbimortalidade de grupos populacionais mais jovens para mais 

idosos; 3) alta mortalidade substituída por alta morbidade (Omram, 2001; Schramm et al., 

2004). O Brasil passa por uma transição epidemiológica prolongada, na qual há uma 

superposição das etapas em que predominam as doenças crônico-degenerativas e as doenças 

infecto-contagiosas, com a morbimortalidade elevada para ambas as causas, fenômeno que se 

intensifica com as diferenças regionais (Chaimowicz, 1997). 

Neste contexto, as doenças transmissíveis assumem papel importante no sistema 

público de saúde, com impacto socioeconômico considerável, principalmente nas populações 

de baixa renda. Isso evidencia o conceito de doenças negligenciadas, ou seja, aquelas que 

prevalecem em condições de pobreza e contribuem para a manutenção deste quadro de 

desigualdade (MS, 2010). Dentre as doenças negligenciadas, a leptospirose humana figura 

como doença duplamente negligenciada nas políticas de saúde pública brasileira, devido a sua 

inespecificidade na apresentação clínica e a sua estreita relação com a população mais carente, 

e, portanto, socialmente menos visível (Martins et al, 2020). 

A leptospirose é uma antropozoonose infecto-contagiosa relacionada à infecção por 

bactérias do gênero Leptospira sp., de caráter endêmico e distribuída pelas regiões tropicais e 

temperadas do planeta. Sua maior incidência se concentra em países entre os trópicos, 

correspondendo a 73% dos casos em nível mundial. A mortalidade anual estimada é de 0,84 

mortes por cem mil habitantes ao redor do globo, porém, a ausência do diagnóstico adequado 

aliada ao mimetismo do quadro clínico pode resultar numa subestimação dos indicadores de 

morbidade e mortalidade associados à doença (Costa et al, 2015).  

As regiões e países mais desfavorecidos em termos socioeconômicos e de 

infraestrutura sanitária, como aqueles onde o saneamento, a higiene e as moradias são precários, 

são o principal foco da doença, que tem sua cadeia de transmissão e de infecção dependentes 

primordialmente de contato com água ou fluidos corporais contaminados pela bactéria. Como 
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agravantes, tais locais convivem com a disseminação descontrolada de reservatórios da 

leptospirose humana – o principal o Rattus norvegicus, com a falta de atendimento médico 

adequado, com a ausência de profilaxia e com dificuldade de acesso a diagnóstico e tratamento. 

Uma condição coadjuvante para a manutenção do status endêmico é a predominância de 

regimes de chuva abundantes, condição propícia para a propagação da leptospira no ambiente. 

Desastres naturais e clima extremo são encarados como fatores precipitantes das epidemias. A 

população masculina e jovem habitante de regiões pobres é o principal grupo de risco urbano e 

rural para contrair leptospirose (Costa et al, 2015). 

No território brasileiro, onde predominam os climas tropical e subtropical quente e 

úmido, a doença se manifesta com variações sazonais e picos de incidência associados ao 

aumento da pluviosidade no verão. As epidemias urbanas acontecem geralmente após 

enchentes, inundações e desastres naturais de grandes proporções, atingindo principalmente as 

comunidades carentes (Pelissari et al, 2011), onde há aglomerações populacionais de baixa 

renda e infestação de roedores. As notificações anuais pela doença somam em torno de 13.000, 

com confirmação de aproximadamente 3.500 casos ao ano (MS, 2014). Entre os anos de 2007 

e 2017, a prevalência anual calculada para o país foi de 1,9 casos para cada 100 mil habitantes 

(Marteli et al, 2020). Em média, são registrados 375 óbitos por ano devido à doença, o que 

confere uma letalidade média de 10,8% em relação aos casos confirmados (MS, 2019).  

As regiões geográficas brasileiras com maior incidência anual são a Sudeste e a Sul, 

com maior frequência nos períodos de outubro a março (MS, 2014). Entre o início de 2010 e o 

final de 2015, o Brasil registrou 25.162 casos de leptospirose, com 33,4% dos casos na região 

sudeste e 30,4% na região sul. Santa Catarina foi responsável por 11,1% de todos os casos do 

período (Busato et al, 2017). Tal porcentagem demonstra o elevado número de casos que 

acometem o Estado catarinense, que, apesar de elevado índice de desenvolvimento humano - 

de 0,774 em 2010 – mantém uma situação epidemiológica favorável à cadeia de transmissão da 

leptospirose nos últimos anos, cadeia na qual a influência de fatores geográficos, climáticos, 

socioeconômicos e biológicos parecem determinar a predisposição regional à doença.  

Em Santa Catarina, a situação do município de Itajaí chama a atenção em relação à 

leptospirose. No ano de 2008, Itajaí foi atingida por um desastre natural de grandes proporções 

que culminou em uma epidemia, com taxa de incidência de 80,03 casos por 100.000 habitantes 

(SAGE, 2021). Neste panorama, o presente trabalho traz um estudo ecológico da série histórica 

de 2001 a 2017, a partir de dados secundários, comparando as taxas de incidência e de letalidade 

anuais de leptospirose de Itajaí com as de Santa Catarina e do Brasil, a fim de compreender a 
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dinâmica epidemiológica de incidência e letalidade da doença nestes diferentes níveis 

administrativos. 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral do presente trabalho é analisar as taxas de incidência e de letalidade 

da leptospirose na série histórica de 2001 a 2017 no Brasil, em Santa Catarina e em Itajaí. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

Comparar a incidência e letalidade da leptospirose no município de Itajaí com aquelas 

verificadas nas demais esferas de administração governamental (estado e federação) entre 2001 

e 2017. 

Verificar a relação entre a incidência e a mortalidade por leptospirose nos três níveis 

da administração governamental (município, estado e federação) no período da série histórica 

analisada. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O presente trabalho é um estudo descritivo exploratório ecológico, do tipo série 

histórica, a partir da análise de dados secundários. Os dados foram obtidos através de consultas 

ao portal da internet da SAGE – Sala de Apoio à Gestão Estratégica, gerido pelo Ministério da 

Saúde, além de bibliografia de referência acessada no portal Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), no portal Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), e nos websites da Organização 

Mundial da Saúde – World Health Organization (WHO) e Ministério da Saúde do governo 

brasileiro (MS). Dados sobre as características geográficas e populacionais das regiões 

estudadas foram obtidos no website do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

O período compreendido para a coleta e análise dos dados foi de 2001 a 2017. 

As variáveis consideradas foram o número de casos e a letalidade da leptospirose 

humana no Brasil, em Santa Catarina e em Itajaí. O número de casos foi estudado a partir da 

taxa de incidência, coletada e calculada na fonte (SAGE) a partir da divisão do valor total de 

novos casos confirmados através do SINAM pela população exposta ao risco durante o período 

de tempo de 1 ano, segundo o IBGE, expressa por 100.000 habitantes. A taxa de letalidade 

coletada foi calculada pela divisão do número de óbitos pelo número de casos, multiplicado por 

100, com resultado em porcentagem, e representa o risco que as pessoas atingidas pela doença 

têm de morrer pela própria doença (Medronho et al 2008 apud Silva et al 2018). 

A relação entre as duas variáveis estudadas foi obtida através de regressão linear, 

admitindo-se como variável independente a incidência por 100 mil habitantes e como variável 

dependente a letalidade. Os gráficos de regressão linear entre estas variáveis no Brasil, em Santa 

Catarina e em Itajaí foram obtidos em planilha eletrônica do programa Microsoft® Excel 2016. 

Os anos em que não houveram registros de mortes por leptospirose humana foram excluídos do 

cálculo das regressões, para aferir uma melhor tendência da relação entre incidência e 

letalidade. 

Para a comparação entre as taxas de letalidade e as taxas de incidência entre Brasil e 

Santa Catarina, Brasil e Itajaí e Santa Catarina e Itajaí foi aplicado o teste t de Student, e 

considerado o grau de significância de p ≤ 0,05.  

O teste de qui-quadrado foi realizado para determinar a significância do evento 

epidêmico em Itajaí no ano de 2008 em relação à média de casos nos outros anos da série 

histórica, 2001 a 2017, excetuando-se 2008.  
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3 MARCO TEÓRICO DE REFERÊNCIA 

 

3.1 REGIÕES DE ESTUDO 

 

3.1.1 Brasil 

 

O Brasil é um país de dimensões continentais localizado na América do Sul. Seu 

território possui área total de 8.510.345,538 km², divididos em 5570 municípios, o que faz do 

país o 5º maior em área no planeta. Com uma população estimada em 2020 de 211.755.692 

habitantes, é o 6º país em população no planeta. De acordo com o ranking do PNUD de 2014, 

o Brasil é o 75º país na classificação do IDH, com índice de 0,755. 

Estimou-se em 2019 que 68,3% dos domicílios contavam com esgotamento sanitário, 

o que indica que quase um terço do total dos domicílios não possuía descarte de esgoto. 

Devido às enormes dimensões do território em termos de latitude e longitude, o país 

apresenta uma diversidade de climas e de índices pluviométricos, indo desde o semiárido até o 

clima equatorial, dos regimes predominantemente secos do nordeste brasileiro aos 

predominantemente úmidos da floresta amazônica.  

O perfil epidemiológico da população é bastante heterogêneo de acordo com as 

particularidades regionais, refletindo no perfil da leptospirose. No Brasil, a leptospirose humana 

é considerada doença endêmica em todas as regiões, se tornando epidêmica principalmente nos 

períodos de chuva abundante (Souza, 2011 apud Silva et al, 2020). É uma doença de notificação 

compulsória, e através das notificações os sistemas de informação como SINAM e SIM 

armazenam dados sobre o paciente, o quadro, internação e seus custos, causas de óbito, dentre 

outros elementos importantes para a vigilância epidemiológica.  

Souza et al (2011), ao estudarem o impacto da leptospirose em termos de custos 

hospitalares e anos potenciais de vida perdidos no país em 2007, calcularam 30 anos perdidos 

por óbito, ou 15 dias/1000 habitantes quando ajustada para a população geral, com impacto 

financeiro de R$ 22,9 milhões em salários não-ganhos e custos hospitalares de R$831,5 mil 

para valores da época. Os autores concluíram que o tratamento precoce ou o não-adoecimento 

poderia ter minimizado os impactos da doença no país. 
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3.1.2 Santa Catarina 

 

Santa Catarina é um estado brasileiro que faz parte da Região Sul, dividido em 295 

municípios. Com uma população estimada pelo IBGE de 7.252.502 habitantes em 2020 e uma 

área de 95.730 km², é o 11° Estado em população e 20° Estado em área do país. Seu índice de 

desenvolvimento humano era o 3° do país em 2010, com valor de 0,774. De acordo com o censo 

de 2010 realizado pelo IBGE, 16,01% da população catarinense vivia em zona rural, enquanto 

os 83,99% restantes habitavam a zona urbana.  

Santa Catarina é considerada um polo de desenvolvimento socioeconômico, em função 

de sua agricultura e indústria desenvolvidos. Entretanto, em termos sanitários, o esgotamento 

adequado e tratamento de águas residuárias não supera 15,5% de cobertura no estado, portanto, 

uma das menores taxas de tratamento de esgoto do Brasil (Péres, 2020). 

O Estado é dividido em 6 mesorregiões: Grande Florianópolis, Vale do Itajaí, Norte 

Catarinense, Oeste Catarinense, Mesorregião Serrana e Mesorregião Sul. As principais 

aglomerações urbanas se localizam na região leste do estado catarinense e na faixa litorânea 

que vai de norte a sul, como Florianópolis – capital e região metropolitana, Joinville, Itajaí, 

Balneário Camboriú, Blumenau, Criciúma. A região da costa do estado concentra o maior 

contingente populacional, 54,5% da população (Péres et al, 2019).  

O clima catarinense é classificado com cfa no litoral e no oeste, e cfb no planalto, 

devido às diferenças de altitude entre as partes. O Estado apresenta regime de precipitações 

próprio das latitudes médias, ou seja, com estações bem definidas e chuvas bem distribuídas ao 

longo do ano. No verão, as brisas marítimas e continentais elevam o volume de chuva nas áreas 

litorâneas e no vale do Itajaí (Gonçalves, 2017). 

 

3.1.3 Itajaí 

 

Itajaí é um município catarinense localizado na mesorregião geográfica do vale do 

Itajaí, com uma área de 289.215 km², uma população estimada em 2020 pelo IBGE em 223.112 

habitantes. O IDH municipal é de 0,795. O esgotamento sanitário adequado atinge 88,6% dos 

domicílios. As principais atividades econômicas da cidade estão relacionadas com o Porto de 

Itajaí, responsável pelo escoamento de boa parte da produção agropecuária do sul do país. A 

principal produção agrícola do município é o arroz, cultura alagada. 



19 

 

O bioma regional é de mata atlântica. Os principais rios que cortam a cidade são o 

Itajaí-Açu e o Itajaí-Mirim, sendo este afluente daquele. A bacia hidrográfica do rio Itajaí-Açu 

é a maior da vertente atlântica do estado catarinense, com aproximadamente 15.500 km², e é 

dividida em 3 setores, com o município localizado no último setor, denominado baixo vale do 

Itajaí. O relevo deste setor é predominantemente de serras litorâneas e de planície sedimentar, 

onde as cotas altimétricas são frequentemente inferiores a 100 metros, o que reflete na tendência 

da região e do município de alagar com facilidade em caso de aumento do volume de água dos 

rios (Marcuzzo et al, 2011). 

Em termos climáticos o município está em uma região classificada como cfa – 

subtropical úmido, com regime pluviométrico bem distribuído ao longo do ano e estações bem 

denifidas.  

 

3.2 DESASTRE NATURAL DE 2008 NO VALE DO ITAJAÍ 

 

Em novembro de 2008 a região do Vale do Itajaí foi acometida por um período de 

chuvas extremas de padrão atípico, no final da primeira quinzena do mês, com municípios no 

alto vale apresentando precipitação maior que 60 milímetros por dia entre 11 e 14 de novembro, 

seguidas por novo aumento expressivo na pluviosidade no dia 23 de novembro em todos os 

municípios da região. A precipitação acumulada para o mês superou os 1000 mm em Blumenau 

e 900 mm em Jaraguá do Sul, 800 mm em Timbó e 500 mm em Brusque e Pomerode, cidades 

que fazem parte da Bacia do rio Itajaí-Açú, nas quais a água precipitada elevou o nível dos rios 

e convergiu para as regiões mais baixas na foz do rio Itajaí (Xavier et al, 2014). Com os níveis 

de água elevados, formou-se o cenário para as enchentes bruscas no alto vale e a enchente 

gradual no baixo vale, além dos desmoronamentos e transbordamentos que atingiram a região, 

culminando em um conjunto de desastres naturais de proporções consideráveis (Figura 1) 

(PPRD, 2009). 

Desastre natural, a partir da definição da Estratégia Internacional de Redução de 

Desastres (EIRD, 2012), é caracterizado por dois elementos primordiais: Uma ameaça natural 

como, por exemplo, um ciclone, um deslizamento de terra, um terremoto, dentre outros, e uma 

população exposta a esse evento da natureza em situação de vulnerabilidade, entendida como 

condições precárias de vida ou de prevenção e resposta à situação. A combinação destes dois 

elementos no espaço-tempo resulta em um desastre natural, com sua miríade de efeitos 

materiais, econômicos, sociais, ambientais e de saúde (Xavier et al, 2014). 
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Figura 1: Registro de enxurradas e enchentes nos rios da bacia hidrográfica do rio Itajaí-Açú 

em novembro de 2008. 

 

Fonte: Plano integrado de prevenção e mitigação de desastres naturais na bacia hidrográfica do rio Itajaí (2009). 

 

No evento de 2008, 63 municípios declararam situação de emergência e 14 decretaram 

situação de calamidade (Figura 2). O número total da população da região afetada pelos efeitos 

das chuvas extremas foi de 691.857 pessoas, com 113 óbitos notificados no Sistema de 

Informação de Mortalidade (SIM) relacionados diretamente ao desastre, 5835 feridos e 78.656 

desalojados. As regiões mais atingidas foram as do médio vale e da foz do rio Itajaí-Açú. 

Especificamente no município de Itajaí, o número de óbitos foi 8 (Xavier et al, 2014). 

Nos 3 municípios mais atingidos houve um aumento considerável no número de casos 

de leptospirose humana, com o registro de 316 casos confirmados, enquanto a média história 

nestes seria de aproximadamente 40 casos (Xavier et al, 2014) (Tabela 1). 

 

Tabela 1: Casos confirmados de leptospirose segundo o SINAM em Blumenau, Ilhota e Itajaí 

entre 2001 e 2011. 

Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Blumenau 34 13 28 21 34 18 20 163 26 14 41 

Ilhota 2 3 2 3 4 1 2 16 5 0 3 

Itajaí 19 8 12 11 9 7 11 137 19 9 23 

Fonte: Xavier et al (2014) 
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Figura 2: Distribuição dos municípios que decretaram situação de emergência e estado de 

calamidade pública em novembro de 2008

 
Fonte: Plano integrado de prevenção e mitigação de desastres naturais na bacia hidrográfica do rio Itajaí (2009). 

 

3.3 A LEPTOSPIROSE HUMANA – PANORAMA DA DOENÇA 

 

3.3.1 Etiologia e transmissão 

 

A leptospirose é classificada como uma antropozoonose, devido à capacidade da 

bactéria leptospira (leptos: fino + spiros: espiral) - assim denominadas em função de sua 

estrutura parcialmente helicoidal com as extremidades em gancho – de colonizar e infectar 

diversas espécies de seres vivos vertebrados, desde mamíferos até anfíbios. O microorganismo 

espiroqueta possui motilidade, é aeróbio obrigatório e é dividido em duas classes principais, a 

partir de diferenças nas propriedades antigênicas e genéticas: A patogênica, que coloniza os 

túbulos renais de determinados animais vertebrados; e a Saprofítica, localizada principalmente 

em água, superfícies úmidas ou solo, sem potencial patológico (Araújo, 2011). 

A classe patogênica pode ser subdividida em mais de 200 tipos de sorovares – unidades 

taxonômicas básicas - e mais de 25 tipos de sorogrupos, de tal forma que determinados 

sorovares tendem a habitar hospedeiros específicos. O conceito de sorovar também é importante 
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na definição de virulência relacionada à leptospirose e a divisão em sorogrupos tem relevância 

na classificação epidemiológica regional da doença (Silva, 2019).  

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, uma grande variedade de animais 

serve de reservatório para diferentes sorovares da doença, se destacando principalmente os 

pequenos mamíferos e roedores, tanto selvagens como periurbanos (ratos, camundongos, 

ratazanas), em especial o Rattus norvegicus e o Rattus rattus, nos quais a bactéria pode habitar 

por toda sua vida (Araújo, 2011); e em segundo plano os animais domésticos como cachorros, 

e de abate, tais como porcos e gado. O ser humano é considerado hospedeiro incidental para a 

bactéria, e a transmissão entre humanos, apesar de já descrita na literatura, é extremamente rara, 

ocorrendo por via transplacentária durante a gestação, por via sexual ou ainda através da 

lactação (Haake, 2015) 

A infecção em seres humanos pode acontecer de forma direta, ou seja, pela exposição 

a fluidos corporais animais ou humanos contaminados, ou indireta, através do ambiente físico 

(água, solo, alimentos). As portas de entrada são geralmente regiões de pele lesionadas, 

mucosas íntegras ou pele que ficou submersa em água por um período prolongado. Desconhece-

se fatores de refratariedade à infecção em humanos (Haake, 2015).  

As populações de risco consistem de trabalhadores com exposição frequente à água ou 

fluidos biológicos potencialmente contaminados, tais como agricultores de arroz, veterinários, 

piscicultores, profissionais do saneamento básico e limpeza coletiva, criadores de gado ou 

porcos, mineiros, dentre outros, além de habitantes de regiões pobres ou com saneamento 

precário, o que explica a origem de diversos nomes para a doença como febre dos arrozais ou 

febre dos pântanos. Em termos geográficos, as áreas tropicais, de elevado índice pluviométrico 

sazonal ou anual, e áreas sujeitas a desastres naturais como inundações, são aquelas onde se 

encontra favorecida a cadeia de transmissão da leptospirose (Costa et al, 2015). 

 

3.3.2 Fisiopatologia e quadro clínico 

 

A fisiopatologia da leptospirose é ainda obscura, apesar de ser enfoque de diversos 

grupos de pesquisa para desvendá-la. À invasão através do epitélio ou mucosas segue-se a 

proliferação bacteriana disseminada, com potencial de afetar todos os órgãos e sistemas do 

corpo, numa primeira fase com dano tecidual mediado pelo patógeno, e na fase posterior pela 

resposta imune (Budihal e Perwez, 2014). Brito e Abreu (2018) consideram que as lesões 

primárias de leptospirose parecem afetar a membrana celular, através de um mecanismo não 
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esclarecido, relacionado aparentemente a toxinas ou proteínas celulares, o que pode acarretar a 

perda de integridade vascular, isquemia e necrose, com consequente dano endotelial e 

alterações orgânicas significativas.  

O quadro clínico pode apresentar-se desde a ausência de manifestações aparentes até 

as formas graves e potencialmente fatais. O período de incubação costuma durar de 1 a 30 dias, 

mais comumente durando 2 semanas. A doença pode ser dividida didaticamente em 2 

momentos: Fase precoce, também denominada leptospirêmica, e fase tardia, ou fase imune 

(Cagliero et al, 2018).  

A fase precoce representa aproximadamente 85% dos casos, e nela desenvolve-se 

sintomatologia inespecífica, como febre de início abrupto, mialgia, cefaleia, náuseas, vômitos, 

diarreia, hemorragia conjuntival e mais raramente exantema, dentre outros. Nestes casos, a 

leptospirose pode ser confundida com outras doenças como influenza, dengue, malária, febre 

amarela, o que dificulta seu diagnóstico e a notificação de caso suspeito. É necessário, portanto, 

investigar o fator epidemiológico relacionando-o ao histórico de exposição recente a água 

contaminada. Este quadro tende a ser auto-limitado, com a resolução espontânea em até uma 

semana, sem outras complicações (MS 2014).  

Em 15% dos casos há uma evolução do quadro para complicações mais severas, a 

forma clássica conhecida como síndrome de Weil, que cursa com icterícia, insuficiência renal 

e hemorragia, principalmente a pulmonar. Essa tríade foi descrita por Adolf Weil em 1886, ano 

em que publicou uma descrição do quadro clínico. A icterícia é caracterizada como rubínica, 

devido a sua tonalidade vermelho-alaranjada, e costuma instalar-se entre o 3º e 7º dias de 

sintomas. A insuficiência renal aguda pode ocorrer em até 40% dos pacientes nessa fase e 

alguns pacientes podem necessitar de diálise. Já os fenômenos hemorrágicos podem acometer 

a pele, causando petéquias, equimoses e sangramento aumentado, além de conjuntivas, mucosas 

ou órgãos internos. A hemorragia pulmonar, com lesão pulmonar aguda e sangramento maciço, 

quando presente, eleva a letalidade para cerca de 50% (MS, 2014). 

A fase de convalescença pode durar até 2 meses, eventualmente com sintomas como 

febre, astenia, mialgia ou queda do estado geral. A eliminação de leptospiras através da urina – 

leptospirúria – pode durar de semanas a meses (MS, 2019). 

Os casos suspeitos de leptospirose, de acordo com o documento Leptospirose – 

diagnóstico e manejo clínico, elaborado pelo Ministério da Saúde em 2014, são aqueles nos 

quais o paciente deve apresentar os sintomas de febre, cefaleia e mialgia, associados a pelo 

menos um dos seguintes critérios: 1) antecedentes epidemiológicos (risco ocupacional, contato 
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com água contaminada, vínculo epidemiológico com caso confirmado, residência em região de 

risco); 2) Ao menos um dos sintomas a seguir: sufusão conjuntival, evento hemorrágico, sinais 

de insuficiência renal aguda, icterícia. 

 

3.3.3 Diagnóstico e investigação 

 

Para a confirmação diagnóstica da leptospirose, principalmente nas fases iniciais, é 

necessário o auxílio laboratorial. Os principais métodos diagnósticos laboratoriais empregados 

são os sorológicos, como ELISA, microaglutinação (MAT), o isolamento do leptospira e/ou 

componentes, além da detecção da bactéria nos tecidos. O método a ser escolhido pode variar 

de acordo com a fase da doença manifesta pelo paciente.  

Na fase precoce, tal confirmação pode se dar com a identificação da bactéria através 

de visualização em lâminas de sangue, cultura em meios próprios, inoculação em animais 

suscetíveis ou detecção do material genético bacteriano a partir da reação em cadeia da 

polimerase - PCR. A presença de leptospiras no sangue se mantém entre 4 e 7 dias após a 

produção de anticorpos específicos, especialmente os da classe imunoglobulina M (IgM), que 

o neutralizam (Santos, 2006).  

Na fase tardia, a cultura se torna o método de escolha, porém, com suas limitações 

intrínsecas, como uma latência de até 3 meses para o resultado, e a complexidade do processo, 

é preferível valer-se dos métodos sorológicos para confirmação imediata e realizar a cultura 

para diagnóstico retrospectivo (Budihal e Perwez, 2014). O caso poderá ser confirmado com 

teste ELISA apresentando IgM reagente, associado a soroconversão no teste de 

microaglutinação, ou seja, uma primeira amostra não reagente, seguida por uma segunda 

amostra coletada entre 14 e 60 dias do início dos sintomas, com título igual ou maior a 200.  

Budihal e Perwerz (2014) apontam que a principal limitação dos testes sorológicos 

supracitados é o seu uso em locais onde a infecção por leptospirose é comum, pois a titulação 

do MAT será elevada na população em geral. O caso poderá ser descartado se teste ELISA com 

IgM não reagente para amostra coletada a partir de uma semana de início do quadro, ou ainda 

a ausência de soroconversão em MAT coletado duas vezes em intervalo entre 2 e 3 semanas.  

O contexto epidemiológico é também fator de influência na presunção diagnóstica da 

leptospirose humana. As regiões afetadas por eventos hidrológicos severos, como inundações 

e enchentes, habitadas por populações socialmente vulneráveis e suscetíveis, com propensão à 

infestação por roedores tendem a apresentar índices maiores de infecção. Determinadas 
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profissões, consideradas de risco para a leptospirose também terão valores de incidência 

aumentados em relação à população normal (Haake, 2015). Nas situações de calamidade em 

que o acesso a métodos diagnósticos laboratoriais pode se tornar limitado, a consciência do 

panorama epidemiológico regional por profissionais de saúde auxilia na diferenciação 

diagnóstica da leptospirose de outras doenças infecto-contagiosas endêmicas de regiões 

tropicais e temperadas, que apresentem quadro clínico semelhante. A importância na realização 

deste diagnóstico diferencial de forma adequada e breve se deve à necessidade da instituição 

do tratamento em até 5 dias do início dos sintomas. 

 

3.3.4 Tratamento 

 

O tratamento da leptospirose consiste de medidas de suporte e antibioticoterapia, que 

variam de acordo com a fase da doença. O uso de antibiótico aparenta ter maior eficácia quando 

feito na primeira semana de sintomas, principalmente antes do 5º dia, e deve ser iniciado antes 

da confirmação sorológica. Na fase precoce, o tratamento consiste em Doxiciclina e 

Amoxicilina para adultos, via oral por 7 dias, e somente amoxicilina para crianças, também 

VO. Já na fase tardia, é necessária a internação hospitalar e o tratamento é endovenoso, com os 

seguintes fármacos de escolha: Penicilina G cristalina, ampicilina ou ceftriaxona para adultos, 

e para crianças as mesmas drogas com a possibilidade de uso de cefotaxima. A duração do 

tratamento para a fase tardia deve ser de no mínimo 7 dias. A terapia de suporte deve ser iniciada 

o quanto antes para evitar complicações, principalmente em casos moderados e graves (MS, 

2014).  

 

3.3.5 Prevenção 

 

A prevenção da leptospirose requer uma abordagem multidimensional, devido aos 

múltiplos fatores de risco e grande variedade de modos de transmissão, além de fontes e 

ocasiões de infecção. Devido a tais particularidades, a intervenção local para o controle em 

regiões endêmicas se torna necessária, adequada às peculiaridades geográficas e populacionais. 

Como linha geral de ação para diminuição da infecção tem-se: 1) realizar o controle das 

populações de animais reservatórios para a bactéria espiroqueta, pela imposição de barreiras, 

ou cercados entre populações humanas e populações de transmissores, pelo combate às espécies 

reservatório com vistas à sua diminuição, como ratos; 2) o controle da infecção entre os animais 
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transmissores, por medidas de imunização de animais como cachorros, gado, porco; 3) controle 

da infecção em humanos através da educação e conscientização da população humana que 

habita ou visitará locais de risco. As chances de contágio diminuem de maneira considerável 

ao evitar-se o contato com urina ou água contaminada, portanto o uso de barreiras físicas como 

vestimentas em situações potencialmente perigosas é recomendável (WHO, 2003).  

O desenvolvimento de vacinas ainda é limitado e incipiente, e alguns países como 

França, através do instituto Pasteur (Haake, 2015), e China, desenvolveram vacinas próprias, 

contendo material de um ou mais sorovares de maior importância localmente, com a intenção 

de diminuir a incidência, porém conferindo proteção de curta duração (WHO, 2003). No Brasil, 

não existe vacina humana disponível (Marteli et al, 2020).  

Sehgal et al (2000), ao estudar a quimioprofilaxia com doxiciclina, concluíram que a 

profilaxia com o antibiótico não previne a infecção, porém tem efeito protetor significativo na 

redução da morbidade e mortalidade no surto relacionado ao estudo em questão. O manual 

ministerial brasileiro não recomenda quimioprofilaxia como medida de prevenção pré-

exposição às populações de risco no Brasil. Porém, esta é indicada nos casos de pós-exposição, 

como enchentes ou limpeza de fossas sépticas (Ferreira et al, s.d.).  

Nos casos de desastres naturais, como enchentes e inundações, o Ministério da saúde 

incentiva a divulgação de informações para a população com chance de exposição, alertando 

quanto ao risco, à proteção, à sintomatologia e à necessidade de buscar auxílio médico. É 

preconizado também orientar os profissionais de saúde da área atingida sobre a possibilidade 

de aumento nos casos de leptospirose, sua identificação nos estágios iniciais, seu caráter 

bifásico, preparo laboratorial para diagnóstico, incremento no arsenal terapêutico, notificação 

e tratamento de casos suspeitos.  
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4 RESULTADOS 

Tabela 2. Taxas de incidência por 100 mil habitantes e de letalidade da leptospirose humana 

no Brasil, em Santa Catarina e em Itajaí, de 2001 a 2017. 

 Incidência Letalidade 

Ano BR SC Itajaí BR SC Itajaí 

2001 1.94 6.05 12.59 11.66 9.09 21.05 

2002 1.40 3.60 5.21 11.54 7.03 - 

2003 1.53 5.45 7.68 11.61 5.55 - 

2004 1.49 5.26 6.79 12.17 5.59 - 

2005 1.73 6.93 5.45 11.65 5.15 - 

2006 2.12 5.80 4.16 8.90 3.75 - 

2007 1.81 6.30 6.73 10.48 2.97 18.18 

2008 1.94 15.74 80.03 9.43 2.62 0.73 

2009 2.06 6.97 11.04 8.74 4.21 5.26 

2010 1.99 7.04 4.90 10.00 4.77 - 

2011 2.56 11.03 13.96 8.89 2.43 3.84 

2012 1.68 6.40 3.17 8.52 2.19 - 

2013 1.97 5.00 2.52 7.18 1.80 - 

2014 2.27 5.05 2.97 6.78 2.94 16.66 

2015 2.11 8.15 3.89 5.88 1.43 12.50 

2016 1.47 5.28 2.87 8.37 2.19 16.66 

2017 1.40 3.79 4.23 8.35 4.13 11.11 

Fonte: SAGE (MS), 2021 

   

   

A tabela 2 apresenta os valores das taxas de incidência por 100 mil habitantes e de 

letalidade anuais da leptospirose humana no Brasil, em Santa Catarina e no município de Itajaí, 

a partir dos dados coletados no portal SAGE do ministério da Saúde. Nota-se que as taxas de 

incidência por 100 mil habitantes em Santa Catarina e em Itajaí no período estudado – 2001 a 

2017, são sempre maiores que as do Brasil, revelando a intensidade do perfil endêmico da 

doença no Estado e no município. Ocorre um aumento expressivo nas taxas nos anos de 2008 

e 2011, quando estas atingiram valores de 15,74 e 11,03 respectivamente em Santa Catarina e 

de 80,03 e 13,96 no município. No contexto brasileiro, a taxa de incidência por 100 mil 

habitantes mais alta foi registrada no ano de 2011, com valor de 2,56. A taxa de incidência 

mínima no Brasil foi de 1,40 em 2001 e 2017. 
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A taxa de letalidade, representada na tabela 2 em porcentagem, apresenta 

frequentemente valores mais altos em nível nacional que em nível estadual. No Brasil a 

letalidade da leptospirose oscilou entre 5,88% (2015) e 12,17% (2004) e em Santa Catarina 

entre 1,43% (2015) e 9,09% (2001). O pico de letalidade de toda a série histórica foi de 21,05% 

(2001) em Itajaí. Nos anos de 2002 a 2006, 2010, 2012 e 2013 o município não registrou mortes 

pela doença.  

 

Figura 3: Taxa de letalidade da leptospirose em função da incidência no Brasil (período de 

2001 a 2017). 

 

 

Figura 4: Taxa de letalidade da leptospirose em função da incidência em Santa Catarina 

(período de 2001 a 2017). 
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Figura 5: Taxa de letalidade da leptospirose em função da incidência em Itajaí, SC (período 

de 2001 a 2017). 

 

 

Figura 6: Taxa de letalidade da leptospirose em função da incidência em Itajaí, SC, com 

exceção dos valores de 2008 (período de 2001 a 2017). 

 

 

Tabela 3. Comparativo da incidência e da letalidade de leptospirose humana entre Brasil e SC 

(média ± variância) 

Local Incidência¹ Letalidade² 

Brasil 1,85 ± 0,11 9,42 ± 3,55 

Santa Catarina 6,69 ± 8,35 3,99 ± 4,16 

¹ Médias diferem significativamente (t=6,86; p=4,52x10-8) 

² Médias diferem significativamente (t=9,05; p=1,68x10-9) 
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Tabela 4. Comparativo da incidência e da letalidade de leptospirose humana entre Brasil e 

Itajaí (média ± variância) 

Local Incidência¹ Letalidade² 

Brasil 1,85 ± 0,11 9,42 ± 3,55 

Itajaí 10,48 ± 332,96 6,23 ± 61,9 
¹ Médias diferem significativamente (t=1,69; p=0,03) 

² Médias diferem significativamente (t=1,62; p=0,05) 

 

 

Tabela 5. Comparativo da incidência e da letalidade de leptospirose humana entre Santa 

Catarina e Itajaí (média ± variância) 

Local Incidência¹ Letalidade² 

Santa Catarina 6,69 ± 8,35 3,99 ± 4,16 

Itajaí 10,48 ± 332,96 6,23 ± 61,9 
¹ Médias não diferem significativamente (t=0,84; p=0,20) 

² Médias não diferem significativamente (t=1,13; p=0,13) 

 

5 DISCUSSÃO 

A relevância de estudar os padrões epidemiológicos da leptospirose humana se torna 

mais evidente a partir dos resultados obtidos, uma vez que a doença mantém zonas endêmicas 

e padrões de incidência e letalidade característicos tanto no cenário nacional quanto no cenário 

regional e no municipal abordados (Tabela 2). O perfil da doença, em momentos prévios visto 

como de doença ocupacional ou relacionada ao contato com animais e com atividades rurais, 

vem se modificando (Lara et al, 2019). Em função das mudanças climáticas, os eventos 

hidrológicos extremos e desastres naturais do tipo enchente têm aumentado a exposição das 

populações socioeconomicamente vulneráveis à leptospirose, com aumento da ocorrência de 

casos urbanos em epidemias, uma associação que é reforçada em diversos trabalhos no Brasil 

(Péres et al 2019). 

A incidência da leptospirose humana por 100 mil habitantes no período da série 

histórica analisada é maior no estado de Santa Catarina que no Brasil (t=6,86; p=4,52x10-8) 

(Tabela 3). No acumulado do período de 2001 a 2016, Santa Catarina foi o 3º estado com maior 

incidência de leptospirose no Brasil, depois do Acre e do Amapá (Silva et al, 2020). A maior 

incidência no estado catarinense, principalmente na região litorânea e de baixas altitudes, se 

relaciona a características geomorfológicas que favorecem o acontecimento de desastres 

naturais como enchentes e inundações urbanas, os quais corresponderam a 43% do total de 

desastres registrados em SC naquele período (Silva et al, 2020). A frequência de inundações 

urbanas é maior na porção leste do estado, onde se localiza a bacia do rio Itajaí-Açú.  

No mapa presente na imagem 7, com a incidência de leptospirose em 293 municípios 

de Santa Catarina entre 2001 e 2015, elaborado por Silva et al (2020) ao estudarem os fatores 
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ambientais, climáticos e demográficos associados com a variabilidade da leptospirose em uma 

análise espacial em SC, evidenciou-se que blocos de municípios da região litorânea, incluindo 

a região do vale do Itajaí, e da região oeste, apresentaram as maiores taxas de incidência por 

100 mil habitantes, sugerindo que taxas de incidência de municípios vizinhos se correlacionam, 

provavelmente pela conexão existente entre os sistemas hidrológicos, importantes 

disseminadores da bactéria leptospira no ambiente. Os casos se concentraram em municípios 

de baixa altitude e temperatura elevada, com os autores concluindo que altitude foi 

significativamente relacionada com o aumento de casos.  

Filho et al (2018), ao realizarem um estudo ecológico com o objetivo de analisar o 

comportamento da leptospirose em função da pluviosidade e sazonalidade no período de 2005 

a 2015 em Santa Catarina, observaram que as taxas de incidência da doença atingiam seu pico 

entre os meses de dezembro a março, em paralelo ao aumento na pluviosidade. Com isso, foram 

definidos dois períodos distintos, um de abril a setembro com uma baixa pluviosidade e um 

baixo número de casos, e outro de outubro a março com alta na pluviosidade concomitante ao 

aumento no número de casos - 70% de todos os casos e 55,6% dos valores pluviométricos 

registrados no período -, o que resultou em uma incidência média no período chuvoso mais alta 

que o dobro daquela do período seco. Os autores constataram que foi encontrada uma forte 

correlação entre o aumento no volume de chuvas e o aparecimento de novos casos nos meses 

de outubro a março no período estudado. 

 

Figura 7: Mapa da taxa de incidência de leptospirose humana em Santa Catarina por 

município entre 2001 e 2015. 

 

Fonte: Silva et al (2015). 
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Os picos na incidência por 100 mil habitantes expressos na tabela 2 nos anos de 2008 

e 2011 em Santa Catarina e Itajaí se relacionam ao aumento no volume pluviométrico nos 

períodos de chuvas extremas, que culminaram em enchentes naqueles anos, e que atingiram 

toda a região do Vale do Itajaí e outras partes do estado. Os valores de incidência do município 

de Itajaí e proximidades, como por exemplo Gaspar, Blumenau e Camboriú – maiores taxas de 

incidência no estado naquele ano (Santos et al, 2012) foram suficientes para alterar o perfil 

epidemiológico da doença naqueles anos no âmbito estadual, porém não no nacional (tabela 2).  

A incidência da leptospirose no município de Itajaí é maior que no Brasil (t=1,69; 

p=0,03) (Tabela 4), porém estatisticamente não difere significativamente do estado de Santa 

Catarina (Tabela 5). Em Itajaí, foi encontrada a maior taxa de incidência de todos os valores da 

série histórica, com 80,03 casos por 100 mil habitantes no ano de 2008. Embora o município 

apresente um padrão endêmico ao longo da série, houve um aumento característico que 

diferenciou aquele ano dos demais (χ² > 23,19; p = 1,7x10-15). O aumento está associado à 

enchente do mês de novembro daquele ano na cidade.  

No gráfico elaborado por Xavier et al (2014) (figura 8), apresentando a evolução no 

número de internações por leptospirose no ano de 2008 comparado com as médias de 2007 e 

2009 nos municípios de Itajaí, Ilhota e Blumenau, atingidos pelo desastre natural, evidencia-se 

o perfil epidêmico do evento. A partir de julho de 2008, o número de internações inicialmente 

é pequeno, e nos meses subsequentes à enchente aumenta e, em seguida, declina em até 6 meses. 

 

Figura 8: Evolução do número de internações por leptospirose no ano de 2008, em 

comparação com a média dos anos de 2007 e 2009 (linha tracejada) em Itajaí, Ilhota e 

Blumenau. 

 

Fonte: Xavier et al (2014). 

 

A letalidade da leptospirose humana é maior no Brasil que em Santa Catarina (Tabela 

3) (t=9,05; p=1,68x10-9). A letalidade em Itajaí é menor que no Brasil (t=1,62; p=0,05) (Tabela 
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4). Entre Itajaí e Santa Catarina, as diferenças na letalidade não foram estatisticamente 

significativas, revelando um perfil similar na taxa de letalidade das duas esferas (Tabela 5). 

A letalidade maior da doença em nível nacional pode estar relacionada com o impacto 

da mesma em contextos mais vulneráveis, como aqueles dos municípios de pequeno porte do 

país – 25% dos municípios brasileiros que, em 2011, segundo dados do IBGE, apenas 10,4% 

destes possuíam planos municipais de risco elaborados ou em elaboração, uma dinâmica que é 

global no país (Xavier et al, 2014). Outro fator que pode ter aumentado a letalidade no âmbito 

nacional é a dificuldade de acesso a serviços de saúde de qualidade em regiões do vasto e 

desigual território brasileiro que são propensas à transmissão da leptospirose, uma vez que o 

atraso no início do tratamento pode interferir negativamente no desfecho.  

Existe também a possibilidade de a taxa de letalidade da leptospirose humana estar 

distorcida em função do subdiagnóstico da doença em todos os âmbitos estudados, pois em seu 

cálculo, que depende da razão do número de óbitos confirmados diretamente relacionados com 

a doença pelo número total de casos, um valor subestimado de casos confirmados - por 

exemplo, por causa do quadro inespecífico em um momento endêmico, quando não há 

suspeição epidemiológica - resultaria em um aumento artificial da taxa de letalidade. A 

realização de estudos objetivando estabelecer a frequência de casos subclínicos ou 

assintomáticos na população em geral poderia auxiliar no traçado do perfil real de incidência e 

consequentemente de letalidade da doença nas regiões onde ela é endêmica.  

Ao relacionar a taxa de letalidade da leptospirose em função da incidência por 100 mil 

habitantes na análise de regressão entre os anos de 2001 e 2017, excluindo-se os anos em que 

a letalidade foi nula, observa-se uma tendência de queda da letalidade com o aumento da 

incidência tanto na esfera federal quanto na estadual e na municipal (Figuras 3, 4, 5 e 6). A 

tendência ficou mais evidente no município de Itajaí, devida a alta incidência (80,03/100 mil 

habitantes) e baixa letalidade (0,73%) registradas no ano de 2008 (Figura 5). Ao excluir os 

valores aberrantes da epidemia de 2008 em Itajaí na análise de regressão, a tendência 

decrescente na letalidade em decorrência do aumento na incidência se mantém (Figura 6). Essa 

relação poderia ser melhor confirmada com o registro de uma série maior de dados da regressão 

ao longo de mais anos.  

Estima-se que 5 a 15% dos casos de leptospirose humana assumam a forma grave, 

enquanto que uma porcentagem considerável se manifeste na sua forma subclínica. A 

dificuldade na sua identificação, em função de seu quadro clínico não-específico, pode levar a 

equívocos no diagnóstico, como aconteceu na Nicarágua em 1995 e na cidade de Salvador em 
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1996, onde casos de leptospirose foram confundidos com dengue, devido à sintomatologia 

similar entre a doença viral e a fase precoce da infecção por leptospira. Devido ao atraso 

diagnóstico, casos evoluíram para a fase tardia com as complicações renais, hepáticas e 

pulmonares características, favorecendo os desfechos fatais (Ko et al, 1999).  

Paploski (2013), ao realizar um estudo de coorte no bairro Pau de Lima em Salvador, 

no ano de 2003, com acompanhamento de 4357 pessoas ao longo de 3 anos, identificou 104 

infecções subclínicas por leptospirose, configurando uma taxa de incidência média anual de 

23,8 infecções por 1000 habitantes. O diagnóstico foi confirmado pela soroconversão no MAT, 

testado para 9 sorovares. Este resultado sugere a incidência de um número de infecções 

assintomáticas ou oligossintomáticas consideravelmente maior que o número de casos 

oficialmente diagnosticados na população geral. 

Tendência similar foi verificada por Lara et al (2019), que, em um estudo ecológico 

sobre a leptospirose em Campinas, analisando a relação entre a pluviosidade mensal e a 

incidência de leptospirose no mês subsequente, no período de 2007 a 2014, sugeriu que, devido 

à alta proporção de internações, grande parte das notificações seriam de casos severos, 

indicando grande subnotificação da doença no município. A porção subnotificada 

possivelmente seria de infecções subclínicas com quadro clínico semelhante ao de outras 

doenças frequentes na região. 

Soares et al (2010) estudaram a distribuição espacial e sazonal da leptospirose no 

município de São Paulo, entre 1998 e 2006, e sua associação com componentes ecológicos e 

sociais. Ao analisar o período seco e o período úmido, verificou-se que no seco o aparecimento 

dos casos coincidiu com áreas que apresentam condições de moradia precárias, e que no úmido 

a incidência aumentou nos distritos próximos geograficamente às represas e marginais. 

Constatou-se também que devido à subnotificação dos casos que não se manifestam 

clinicamente na forma ictérica – mais grave, os 2490 casos registrados no período não refletiam 

a real incidência da doença, e que essa subestimação poderia estar relacionada com a natureza 

inespecífica do quadro, limitações laboratoriais para o diagnóstico, falta de suspeita clínica e 

de atendimento médico adequado. Os autores sugerem ainda utilizar a incidência da doença 

como um indicador social. 

O tempo breve entre os sintomas iniciais e a notificação para a vigilância 

epidemiológica possibilita uma tomada de decisão mais efetiva no controle da disseminação e 

prevenção da doença por parte dos órgãos competentes nas áreas vulneráveis (Lara et al, 2019). 

A relação entre a queda na letalidade com o aumento da incidência pode estar associada a uma 
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melhora na atenção diagnóstica dos pacientes, pois com a identificação correta da leptospirose 

e a introdução do tratamento nas fases iniciais evita-se a progressão para a morte e o 

consequente aumento na taxa de letalidade (Soares et al, 2010). Portanto, é possível que, quando 

a atenção do contexto epidemiológico dos profissionais de saúde está direcionada para a 

leptospirose, como acontece nos momentos que sucedem desastres naturais com enchentes, haja 

um aumento no diagnóstico e tratamento precoces de casos graves e de infecções subclínicas, 

alterando-se a relação entre número de mortes e número de casos no sentido da tendência 

observada nas figuras 3,4, 5 e 6.  

Outro aspecto a ser considerado sobre a associação da letalidade à incidência é a falta 

de perfeita relação de causa e efeito entre uma e outra. A letalidade da leptospirose se relaciona 

principalmente com a assistência à saúde, pois a identificação e tratamento precoce do quadro 

com antibioticoterapia e medidas de suporte alteram o desfecho no sentido da cura. A incidência 

da doença, por sua vez, está associada principalmente a questões sócio-sanitárias e 

geomorfológicas. Contudo, ambas as variáveis dependem de confirmação diagnóstica adequada 

para seu registro nos bancos de dados governamentais e para a realização de estudos 

epidemiológicos.  

Um dos papeis dos estudos epidemiológicos ao investigar as principais doenças 

infecciosas, que geram enorme carga social, econômica ambiental e, em última instância, 

humana no Brasil e no mundo, é o de proporcionar aos gestores e profissionais da saúde pública 

informações sobre os seus fatores condicionantes e determinantes, necessárias para elaboração 

de políticas de planejamento, controle, tratamento e mitigação das doenças (Rocha, 2019).  

No contexto das mudanças climáticas que se instalam globalmente, associadas a um 

aumento dos eventos climáticos extremos, é de se esperar que a frequência das inundações e 

das enchentes aumente, colocando em risco as populações vulneráveis, como as que habitam 

áreas baixas e planas, a exemplo da foz do rio Itajaí-Açú, além de diversas outras localidades 

na nação. Gotardo et al (2018), num estudo sobre a distribuição espacial e temporal das chuvas 

em Santa Catarina, afirmaram que existe um aumento das precipitações no estado e estimaram 

que região do Vale do Itajaí terá um aumento de 5,1% no índice pluviométrico nos próximos 

20 anos.  

A alta incidência da doença negligenciada estudada explicita a relação entre a dinâmica 

natural e a dinâmica social, e revela o perfil da pobreza e dos problemas sociais do Brasil, um 

país no qual um dos estados com melhor IDH ainda convive de forma significativa com a 

ocupação urbana desordenada, precariedade nas habitações, infestação de roedores, baixa taxa 
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de tratamento de água e de esgotamento sanitário, dificuldade de acesso das populações carentes 

a serviços médicos, além da falta de planos governamentais claros e efetivos para lidar com 

desastres naturais e os problemas sanitários decorrentes. 

A partir dos resultados obtidos, observa-se a necessidade da realização de estudos mais 

aprofundados, com a finalidade de verificar o perfil epidemiológico da leptospirose humana de 

forma mais acurada, respeitando-se e adequando-se às idiossincrasias regionais, e permitindo-

se assim munir os serviços de saúde e de assistência social com os dados necessários para se 

instaurar medidas de controle a uma doença tratável que mantém um impacto considerável na 

sociedade brasileira.  

 

6 CONCLUSÃO 

As taxas de incidência por 100 mil habitantes e de letalidade da leptospirose humana 

no município de Itajaí e em Santa Catarina seguem o mesmo padrão de registros. Por sua vez, 

ambas diferem dos mesmos registros em nível nacional - no Brasil, a taxa de incidência é menor 

e a taxa de letalidade é maior. 

A taxa de letalidade da leptospirose humana no Brasil, em Santa Catarina e no 

município de Itajaí tende a ser menor nos períodos em que há maior registro de incidência por 

100 mil habitantes.  
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